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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0035184-54.2011.815.2001
RELATOR:  Juiz  Tercio  Chaves  de  Moura,  convocado,  em
substituição à Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Editora Globo
ADVOGADO:  Gustavo  Henrique  dos  Santos  Viseu  (OAB/SP
170.417)
APELADA: Arlete Silva Nascimento
ADVOGADA: Marizete Coriolano da Silva (OAB/PB 4722)

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS  C/C  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.  PRELIMINAR.
PRESCRIÇÃO.  NÃO  OCORRÊNCIA.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.
ASSINATURA  DE  REVISTA.  RENOVAÇÃO AUTOMÁTICA  SEM A
ANUÊNCIA DO CONSUMIDOR. IMPOSSIBILIDADE. COBRANÇAS
LANÇADAS EM CARTÃO DE CRÉDITO. PRÁTICA ABUSIVA. (ART.
39,  INCISO  III,  DO  CDC).  REPETIÇÃO  EM  DOBRO  DO
INDÉBITO. ART. 42, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CDC. DANO MORAL
CONFIGURADO.  QUANTUM  REPARATÓRIO  EM  PATAMAR
EXORBITANTE.  MINORAÇÃO  QUE  SE  IMPÕE.  CORREÇÃO
MONETÁRIA  INCIDENTE  A  PARTIR  DO  ARBITRAMENTO
DEFINITIVO (SÚMULA 362 DO STJ). PROVIMENTO PARCIAL.

-  Não  há  que  se  falar  em  prescrição  da  pretensão,  quando,
mesmo após a interposição da demanda, as cobranças reputadas
indevidas pela autora ainda perduraram.

- A renovação automática de revista sem o consentimento do
indivíduo e a cobrança das faturas lançadas no cartão de crédito
configuram práticas abusivas e desrespeito ao consumidor. Essa
conduta ultrapassa os limites do mero dissabor e causa danos
morais, passíveis de indenização.

-  Nos  termos  do  art.  39,  inciso  III,  do  CDC,  é  vedado  ao
fornecedor  de  produtos  ou  serviços  enviar  ou  entregar  ao
consumidor, sem solicitação prévia, qualquer produto ou fornecer
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qualquer serviço, sob pena de configuração de prática abusiva.

- “A cobrança indevida do serviço público (...) enseja a repetição
de  indébito  em dobro  ao  consumidor,  independentemente  da
existência, ou não, da má-fé do prestador do serviço. Incidência
do  art.  42,  parágrafo  único,  do  Código  de  Defesa  do
Consumidor”  (AgRg  no  REsp  1212378/SP).  “Interpretando  o
referido dispositivo legal,  as Turmas que compõem a Primeira
Seção desta Corte de Justiça firmaram orientação no sentido de
que o engano, na cobrança indevida, só é justificável quando
não decorrer de dolo (má-fé) ou culpa na conduta do fornecedor
do serviço.” (STJ: REsp 1084815/SP).

- Na reparação por danos morais deve-se considerar a extensão
dos danos, as condições do ofensor e da vítima, e os princípios
da  proporcionalidade  e  razoabilidade,  visando  fixar-se  quantia
que se preste à suficiente recomposição do dano, sem, contudo,
configurar  enriquecimento  ilícito  do  lesado,  nem  abalo
demasiado no patrimônio do causador do mal.

- A incidência da correção monetária sobre o quantum devido a
título de danos morais, consoante o enunciado da Súmula n. 362
do STJ, deve ocorrer a partir da data do arbitramento definitivo.

V I S T O S, relatados e discutidos estes autos.

A C O R D A a Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio
Tribunal  de  Justiça  do  Estado da  Paraíba,  à unanimidade,  rejeitar  a
prejudicial  de prescrição e,  no mérito,  dar provimento parcial  à
apelação.

Trata-se de apelação cível interposta pela EDITORA GLOBO S/A
contra sentença do Juízo de Direito da 6ª Vara Cível da Comarca da Capital,
que, nos autos da Ação de Indenização por Danos Morais c/c Repetição de
Indébito ajuizada por  ARLETE SILVA NASCIMENTO,  julgou procedente a
pretensão inicial, nos seguintes termos:

ISTO POSTO, de tudo o que dos autos consta, com fincas nas regras
de direito atinentes à espécie,  Rejeito a preliminar de Falta de
Ausência de Interesse de Agir e  Julgo o pedido PROCEDENTE
para  condenar  a  promovida  a  devolver  os  valores  indevidamente
cobrados após o término do contrato de assinatura da revista, que se
acham demonstrados  às  fls.  12/05,  e  na  forma  dobrada,  corrigido
desde o desembolso, com a incidência de juros de mora em 1% a
contar da citação,  considerando as quantias já estornadas pela
ré e a indenizar a autora por danos morais no valor de R$ 8.000,00
(oito mil reais), corrigido e com juros de mora em 1%, ambos a contar
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da citação. Em consequência extinto o processo com julgamento de
mérito, nos termos do art. 269, I do CPC.

Condeno  a  demandada  em  custas  processuais,  bem  como  em
honorários de advogado na monta de 20% do valor da condenação, a
teor do art. 20, § 3º do CPC. (sic, f. 119).

A apelante sustentou as seguintes teses (f. 121/137):

(1)  prescrição,  nos  termos do § 3º,  inciso V, do art.  206 do
Código Civil, uma vez que as cobranças apontadas pela autora se iniciaram
em julho de 2006, enquanto a ação só foi proposta em 15/09/2011;

(2) não houve cobrança indevida, pois os valores lançados no
cartão de crédito foram decorrentes do contrato firmado pela autora;

(3)  a  renovação  programada  ocorre  no  término  do  contrato,
sendo certo que o cliente está ciente de sua ocorrência, porquanto recebe
uma carta com as informações referentes à renovação;

(4)  a  autora/apelada  não  informou  seu  desinteresse  pela
renovação, não havendo que se falar em ilícito praticado pela editora;

(5)  a  transação foi  realizada na modalidade de parcelamento
garantido, sendo debitado do cartão de crédito do cliente o valor integral
da compra, o qual será descontado de acordo com as parcelas realizadas
no ato  da  compra,  sendo impossível  cancelar  as  cobranças  futuras  das
faturas, pois já restaram pré-agendadas;

(6) não houve cobrança indevida, nem má-fé, sendo descabida a
repetição de indébito;

(7) não houve dano moral, mas mero aborrecimento;

(8) existiu excesso no  quantum indenizatório fixado a título de
danos morais;

(9)  sobre  os  danos  morais  devem  incidir  juros  de  mora  e
correção monetária a partir da data do arbitramento.

Ao final,  pugnou pela improcedência do pedido inicial  ou, não
sendo esse o caso, pela redução do  quantum indenizatório fixado a título
de danos morais.

Contrarrazões pelo desprovimento do recurso (f. 175/177).

Parecer  Ministerial  pelo  prosseguimento  do  recurso,  sem
manifestação de mérito (f. 182/185).

É o breve relato.
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    VOTO: Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
 Relator

De início,  rejeito a prejudicial de prescrição suscitada nos
termos  do  §  3º,  inciso  V,  do  art.  206  do  Código  Civil,  porquanto  o
documento  de  f.  95  comprova  que,  mesmo  após  a  interposição  da
demanda, as cobranças apontadas como indevidas ainda perduraram.

A  discussão  ora  submetida  ao  crivo  desta  Corte  de
Justiça cinge-se às cobranças efetuadas pela Editora Globo S/A,
ora  apelante,  no  cartão  de  crédito  da  autora/apelada,  em
decorrência  de  suposta  renovação  de  assinatura  da  “Revista
QUEM”.

Nesse viés, insta ressaltar que a controvérsia em comento reside
na legalidade da renovação automática da assinatura da “Revista QUEM”,
porquanto quedou incontroverso que houve contratação da assinatura da
citada revista por parte da autora.

Analisando com acuidade a prova encartada nos autos,  estou
convicto de que não restou comprovada a alegação da apelante de que
houve prévia informação à consumidora, ora apelada, acerca da renovação
automática da assinatura da “Revista QUEM”. Outrossim, inexiste prova da
prévia solicitação da autora quanto à renovação da assinatura da referida
revista.

Nessa  senda,  transcrevo  o  seguinte  trecho  da  sentença,  que
bem tratou da questão:

No  entanto,  não  comprovou  a  ré  a  contratação  do  sistema  de
renovação  automática,  fato  este  reclamado  pela  promovente,  que
argumentou a todo tempo desconhecer os débitos imputados.

Verifica-se que a requerida não trouxe qualquer prova de que foram
repassadas  à  consumidora,  quando  da  contratação,  informações
precisas sobre o funcionamento da assinatura, ao contrário, pelo que
se  depreende  dos  autos  a  postulante  imaginou  estar  contratando
assinatura  anual  quando  na  realidade  o  estava  fazendo  por  prazo
indeterminado. (f. 115).

Restou  configurado,  portanto,  o  ato  ilícito,  uma  vez  que  a
apelante  não  se  desincumbiu  do  seu  ônus  (art.  373,  II,  CPC/2015)  de
comprovar que a autora/apelada anuiu com a renovação contratual, razão
pela  qual  reputo  indevida  a  cobrança  das  mensalidades  posteriores  ao
término da contratação inicial, as quais foram levadas a efeito no cartão de
crédito da consumidora.

Nos  termos  do  art.  39,  inciso  III,  do  CDC,  é  vedado  ao
fornecedor de produtos ou serviços enviar ou entregar ao consumidor, sem
solicitação prévia, qualquer produto ou fornecer qualquer serviço, sob pena
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configuração de prática abusiva.

In casu, houve ato abusivo por parte da apelante, e, portanto,
ilícito, que culminou com o prejuízo de ordem moral e material causado à
consumidora, ora apelada.

A cobrança indevida enseja a repetição de indébito em dobro
ao consumidor,  independentemente  da existência,  ou não,  da má-fé  do
prestador do serviço, nos termos do art. 42, parágrafo único, do Código de
Defesa do Consumidor.

É  cediço  que,  na  cobrança  indevida,  o  engano  só  é
justificável  quando  não  decorrer  de  dolo  (má-fé)  ou  culpa  na
conduta  do  fornecedor  do  serviço. Com efeito,  a  simples  culpa  já
autoriza  a  incidência  do  art.  40,  parágrafo  único,  do  CDC,  consoante
entendimento firmado pelo STJ, senão vejamos:

PROCESSUAL  CIVIL  E  CONSUMIDOR.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL. TELEFONIA. COBRANÇA INDEVIDA.
REPETIÇÃO  EM  DOBRO.  ENGANO  JUSTIFICÁVEL.  SÚMULA  7/STJ.
DANO MORAL. COMPROVAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 1. A jurisprudência
desta Corte, interpretando o art. 42 do CDC, estabelece que o
engano é considerado justificável quando não decorre de dolo
ou culpa na conduta do prestador de serviço. Na hipótese, não é
possível aferir a existência dos mencionados aspectos subjetivos sem
novo exame dos fatos e das provas constantes dos autos. Incidência
da  Súmula  7/STJ.  2.  A  inscrição  indevida  do  nome  do  usuário  de
serviço  público  em  cadastro  de  inadimplentes  gera  o  direito  à
indenização independentemente da comprovação do dano moral, que,
na  hipótese,  é  in  re  ipsa.  Essa  solução,  porém,  não  é  a  mesma
aplicável à situação em que inexiste qualquer ato restritivo de crédito,
mas apenas falha na prestação ou cobrança do serviço. Nesse caso,
conforme  a  regra  geral,  o  dano  moral  deve  ser  demonstrado,  não
presumido.  3.  Para  afirmar-se  a  caracterização  da  responsabilidade
civil na hipótese, seria necessário novo exame dos fatos e das provas
constantes dos autos, providência inadmissível a este Superior Tribunal
em sede de recurso especial. Incidência da Súmula 7/STJ. 4. Agravo
regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 672.481/RS,
Relatora: DIVA MALERBI (Desembargadora Convocada do TRF
3ª REGIÃO),  SEGUNDA TURMA,  julgado  em 04/08/2016,  DJe
12/08/2016).

ADMINISTRATIVO  E  CONSUMIDOR.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TELEFONIA. COBRANÇA INDEVIDA.
ART. 475-B, § 1º, DO CPC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA
211/STJ. AUSÊNCIA DE DOLO OU CULPA. SÚMULA 7/STJ. CONDUTA
NÃO  INDENIZÁVEL.  DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL  NÃO
COMPROVADA.  1.  Este  Superior  Tribunal  estabelece  que  o
engano é considerado justificável quando não decorre de dolo
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ou  culpa  na  conduta  do  prestador  de  serviço.  2.  O  aresto
hostilizado  consignou,  expressamente,  que,  das  circunstâncias
narradas na petição inicial, não se presume o dano moral indenizável,
apenas dissabor já sancionado pela repetição em dobro do indébito. 3.
Constituindo-se esse o quadro, não é possível aferir a inexistência dos
mencionados aspectos subjetivos sem novo exame dos fatos e provas
constantes  dos  autos,  providência  inadmitida  em  sede  de  recurso
especial,  nos termos do disposto na Súmula 7/STJ.  4.  Extrai-se do
acórdão recorrido que o art.  475-B,  § 1º,  do CPC,  apontado como
violado,  não  foi  objeto  de  apreciação  pelo  Tribunal  de  origem,
incidindo ao caso o disposto  na Súmula  211 do STJ.  5.  O dissídio
jurisprudencial não foi demonstrado nos moldes exigidos pelo art. 255,
§§ 1º e 2º, do RISTJ. Com efeito, a parte interessada não comprovou
a similitude fática entre a hipótese contida nos autos e aquela tratada
nos  julgados  apontados  como  paradigmas,  nem  realizou  o  cotejo
analítico entre os arestos trazidos a confronto. 6. Agravo regimental a
que  se  nega  provimento.  (AgRg  no  AREsp  703.495/RS,  Rel.
Ministro  OG  FERNANDES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
06/08/2015, DJe 19/08/2015).

No caso dos autos, é evidente que a editora apelante agiu com
dolo ou, ao menos, culpa, o que autoriza, por conseguinte, a repetição de
indébito, tal como constou no édito condenatório.

Quanto aos danos morais, esta Corte de Justiça tem decidido,
em casos análogos, que a renovação automática de assinatura de revista
sem  a  anuência  do  consumidor,  associada  a  cobranças  indevidas,
transcende a órbita do mero dissabor. Além disso, o constrangimento de
não conseguir cancelar a assinatura do periódico, tal como ocorreu no caso,
não pode ser rebaixado para simples contrariedade.

Eis precedentes deste Sodalício em casos similares:

APELAÇÃO  CÍVEL.  DIRETO  DO  CONSUMIDOR.  DIFICULDADE  EM
CANCELAR  ASSINATURA  DE  PERIÓDICO.  COBRANÇAS
LANÇADAS  EM  CARTÃO  DE  CRÉDITO.  PRÁTICA  ABUSIVA.
DEVOLUÇÃO  DOS  VALORES  DEBITADOS  INDEVIDAMENTE.
DANO  MORAL  COMPROVADO.  QUANTUM  INDENIZATÓRIO.
MANUTENÇÃO.  CONSTRANGIMENTO  QUE  ULTRAPASSA  O  MERO
DISSABOR. DESPROVIMENTO DOS RECURSOS. "... é o descaso, a falta
de cuidado ou de atenção, a indolência, geralmente o non facere quod
debeatur, quer dizer, a omissão quando do agente se exigia uma ação
ou  uma  conduta  positiva."  A  indenização  por  dano  moral  deve
representar  para  a  vítima  uma  satisfação  capaz  de  amenizar  o
sofrimento experimentado.  A reparação deve ser  justa,  conforme o
princípio  da  proporcionalidade,  de  modo  que  não  signifique  um
enriquecimento sem causa para a vítima e produza impacto suficiente
no causador do mal, evitando que venha a cometer novamente o ato
ilícito.  (ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  n.
00163860620088150011,  1ª  Câmara  Especializada  Cível,
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Relator: Des. LEANDRO DOS SANTOS, j. em 10-03-2015). 

AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C  REPETIÇÃO DE INDÉBITO E
DANOS  MORAIS.  ASSINATURA  DE  REVISTA.  RENOVAÇÃO
AUTOMÁTICA  SEM  A  ANUÊNCIA  DO  CONSUMIDOR.
IMPOSSIBILIDADE.  COBRANÇAS LANÇADAS EM CARTÃO DE
CRÉDITO.  PRÁTICA  ABUSIVA.  DEVOLUÇÃO  DOS  VALORES
DEBITADOS INDEVIDAMENTE. DANO MORAL COMPROVADO.
QUANTUM  INDENIZATÓRIO.  REDUÇÃO.  DESCABIMENTO.
DESPROVIMENTO.  -  A  renovação  automática  de  revista  sem  o
consentimento  do  indivíduo  e  a  cobrança  das  faturas  lançadas  no
cartão  de  crédito  configuram  práticas  abusivas  e  desrespeito  ao
consumidor.  Essa conduta ultrapassa os limites  do mero dissabor e
causa  danos  morais,  passíveis  de  indenização.  -  Na  reparação  por
danos morais deve-se considerar a extensão dos danos, as condições
do  ofensor  e  da  vítima,  e  os  princípios  da  proporcionalidade  e
razoabilidade,  visando  fixar  quantia  que  se  preste  à  suficiente
recomposição do dano, sem, contudo, configurar enriquecimento ilícito
do lesado, nem abalo demasiado no patrimônio do causador do mal.
(ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  n.  00002881520148150211,
1ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator:  Des.  LEANDRO  DOS
SANTOS, j. em 04-11-2014). 

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E
MATERIAIS. FEITO JULGADO PROCEDENTE, EM PARTE, NO PRIMEIRO
GRAU. SUBLEVAÇÃO DA PRESTADORA DE SERVIÇO. ASSINATURA DA
REVISTA  VEJA.  CONTRATO  REALIZADO.  RENOVAÇÃO  SEM
ANUÊNCIA  DO  PROMOVENTE.  ENVIO  DE  OUTROS
EXEMPLARES TAMBÉM SEM O SEU CONSENTIMENTO. DÉBITO
INDEVIDAMENTE  LANÇADO  NA  FATURA  DO  CARTÃO  DE
CRÉDITO  DO  AUTOR.  COMPROVAÇÃO.  FATO  IMPEDITIVO,
MODIFICATIVO  OU  EXTINTIVO  DO  DIREITO  DO
DEMANDANTE.  NÃO  DEMONSTRAÇÃO.  DANO  MATERIAL  E
DANO  MORAL  CARACTERIZADOS.  DEVER  DE  INDENIZAR.
FIXAÇÃO  DO  QUANTUM.  CRITÉRIOS  DA  RAZOABILIDADE  E
PROPORCIONALIDADE  DEVIDAMENTE  OBSERVADOS.  MANUTENÇÃO
DO DECISUM EM SUA TOTALIDADE. DESPROVIMENTO DO APELO. -
Caracteriza-se como ato ilícito a renovação automática do contrato de
assinatura de revista pela editora, sem a anuência do consumidor. -
Restando devidamente demonstrada a cobrança de valores lançados
pela apelante, no cartão de crédito do promovente, imperioso o dever
de indenizar. - A irritação, fadiga e frustração do autor, em razão das
cobranças indevidas,  caracteriza-se como ofensa à personalidade, a
qual impõe o dever de indenizar, cujo valor há de ser moderado e
razoável,  de acordo com o dano sofrido.  -  A indenização por dano
moral  deve  representar  para  a  vítima  uma  satisfação  capaz  de
amenizar,  de  alguma  forma,  o  sofrimento  impingido,  devendo,
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portanto, o quantum indenizatório arbitrado na instância de origem ser
mantido.  (ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  n.  2005981-
94.2014.815.0000, 4ª Câmara Especializada Cível, Relator: Des.
FREDERICO MARTINHO DA NOBREGA COUTINHO, j. em 02-12-
2014).

Resta, portanto, caracterizado o defeito na prestação do serviço,
o que causou prejuízos ao consumidor. Então, o fornecedor deve responder
objetivamente pelos danos causados, nos termos do art. 14 do Código de
Defesa do Consumidor. 

Em suma, a editora apelante deve restituir os valores cobrados
por assinatura de revista em período que não foi requerida a prestação
desse tipo de serviço, além de pagar indenização pelos danos morais.

A Constituição Federal erigiu o consumidor à categoria de norma
constitucional, como também o fez com a intangibilidade da honra e da
imagem. Vejamos:

Art. 5º. [...]

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem
das pessoas, assegurado o direito à indenização pelo dano material ou
moral decorrente de sua violação; [...].

Cabe ao Judiciário zelar pela aplicação da Lei Maior. Dizer que
neste caso não houve dano moral consubstancia verdadeira afronta à Carta
da República e ao Código de Defesa do Consumidor.

Apesar  de,  no caso  vertente,  a  responsabilidade ser  objetiva,
dispensando  a  perquirição  sobre  o  elemento  psíquico,  a  culpa  é
irrefutavelmente caracterizada pela negligência, que, no dizer do Professor
Rui Stocco, “é o descaso, a falta de cuidado ou de atenção, a indolência,
geralmente o non facere quod debeatur, quer dizer, a omissão quando do
agente se exigia uma ação ou uma conduta positiva.”1 

Enfim,  com certeza,  o  consumidor  teve  inúmeros  incômodos,
quer seja pelo fato de pagar por algo que não contratou, quer seja pelo
entrave encontrado para cancelar o contrato de fornecimento de revista.

Em casos como este, a concepção atual da doutrina é de que a
responsabilização do agente causador do dano moral opera-se por força do
simples  fato da violação (dano  in  re  ipsa).  Verificado o evento danoso,
surge a necessidade da reparação, não havendo que se cogitar da prova do
prejuízo,  se  presentes  os  pressupostos  legais,  para  que  haja  a
responsabilidade civil. 

No que diz respeito ao quantum indenizatório, cabe salientar
que  não  existem  critérios  fixos  para  a  quantificação  do  dano  moral,

1In Tratado de Responsabilidade Civil, 6ª Edição, Editora Revista dos Tribunais, p. 136.
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devendo o órgão julgador ater-se às peculiaridades de cada caso concreto.

Para  a  fixação da  verba  indenizatória  é  necessário  considerar
todos os pormenores pertinentes ao caso. Além disso, os critérios utilizados
devem  estar  de  acordo  com  a  melhor  orientação  doutrinária  e
jurisprudencial  concernente  à  matéria  sub  examine,  consoante  a  qual
incumbe ao magistrado arbitrar o valor, observando as peculiaridades do
caso concreto, bem como as condições financeiras do agente e a situação
da vítima, de modo que não se torne fonte de enriquecimento, tampouco
seja inexpressivo a ponto de não atender aos fins a que se propõe.

Nos termos da jurisprudência do STJ, o valor estabelecido pelas
instâncias ordinárias  a  título  de indenização por  danos morais  pode ser
revisto  tão-somente  quando  a  condenação  for  irrisória  ou  exorbitante,
distanciando-se dos padrões de razoabilidade.

No caso em tela, observando o princípio da razoabilidade e do
bom  senso,  as  circunstâncias  apresentadas,  o  ato  ilícito  praticado,  as
consequências do dano, a capacidade econômica das partes, e obedecendo
aos parâmetros adotados em casos semelhantes,  entendo que o valor
fixado na sentença, de R$ 8.000,00 (oito mil reais), é exorbitante
e destoa dos valores que são arbitrados por esta Corte de Justiça
em casos semelhantes.

Assim, entendo justo e equânime minorar o valor fixado na
sentença para R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 

Por fim, com relação  aos juros e à correção monetária, o
entendimento  desta  Corte  de  Justiça2 é  que,  tratando-se  de
responsabilidade  extracontratual,  como  no  caso  dos  autos,  os  juros  de
mora  devem  incidir  a  partir  do  evento  danoso,  enquanto  a  correção
monetária, do arbitramento. 

Sendo  assim,  merece  adequação  nesse  ponto  a  sentença
hostilizada,  porquanto  determinou que a correção monetária  e  os  juros
fluíssem desde a citação, com relação aos danos morais.

A incidência da correção monetária sobre o  quantum devido a
título de danos morais, consoante o enunciado da Súmula n. 362 do STJ,
deve ocorrer a partir da data do arbitramento. Nesse aspecto, o recurso
também deve prosperar. 

No que pertine à correção monetária da repetição de indébito,
não há que se falar  em reforma do julgado, pois  decidiu com acerto a
magistrada  de  base  quando  determinou  que  fosse  a  partir  de  cada
desembolso. 

2 TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo n. 00111302420118152001, 4ª Câmara Especializada Cível, Relator:
Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, DJe. em 26.11.2014.
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Isso posto, rejeito a prejudicial de prescrição e, no mérito,
dou provimento parcial ao apelo para minorar o valor da indenização,
fixada a título de danos morais, ao patamar de R$ 5.000,00 (cinco mil
reais), acrescido de correção monetária a partir do arbitramento definitivo,
consoante o enunciado da Súmula n. 362 do STJ, mantendo os demais
termos da sentença combatida.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS, que participou do julgamento
com  ESTE RELATOR (Juiz de Direito Convocado, com jurisdição plena,
em substituição à Excelentíssima Desembargadora MARIA DAS NEVES DO
EGITO DE A.  D.  FERREIRA)  e com  o  Excelentíssimo  Desembargador
OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente à Sessão a Excelentíssima Doutora LÚCIA DE FÁTIMA
MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 06
de setembro de 2016.

Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
                                Relator 


